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INTR 

O universo técnico-científico e
ao mesmo tempo que fascinam e de
de sua essência. 

Realçar as características eleme
é possibilitar uma clara percepção d
fundamental que poderá adquirir e!
terior da fronteira jurídica e de toda�

Essa coexistência entre áreas dis
verso jurídico e o aparente enigmátic
de modo peculiar, no âmbito do dir
lador assume a tarefa de materializai 

do saber, impondo, por força de lei, a
conhecimento. 

Para dirimir dúvida e permitir a,
penais que deixam vestígios, obrigou e
consoante arts. 158 a 184 do estatuto

Integrando o elenco de meios e e
gislação processual, o exame pericial f
um amplo espectro do campo das cit
erguendo-se como recurso fundament
questões de natureza técnico-científic
. . Em decorrência da disposição lei

nc1al, estabelece-se uma necessária e
diversos do conhecimento humano: m
do dever-ser,jungido ao fato, ao valore
critiva, o outro de caráter técnico-cie1ao fato e à norma de índole merament1

Não há dúvida de que a prova pe:para elucidar fatos que o saber comum
Contudo, não basta para a ciência eficaz, produzindo os efeitos que lhess�
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